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PARECER Nº 638, DE 2023

DA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 715, de 2020
De autoria da CPI da Violência Sexual Contra Estudantes de Ensino Superior, o projeto de lei em epígrafe cria o Programa Rede Segura, de combate à violência contra as mulheres, por meio da implementação de uma rede permanente de apoio às vítimas da violência de gênero.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta durante 5 (cinco) sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Dando prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos regimentais, a fim de ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado, que exarou parecer favorável à sua aprovação, com a emenda apresentada.
Na condição de relatora designada, compete-nos, em atendimento às determinações do § 17 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto ao mérito dos fins por ela objetivados.
As agressões, seja ela ocorrida em âmbito familiar ou comunitário, perpetradas ou toleradas pelo Estado, são compreendidas como um dos principais obstáculos para a garantia dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de mulheres e meninas.
Entre os tipos de violência, destacamos as discriminações e as violências físicas, psicológicas, econômicas e sexuais e o perfil mais vitimado de mulheres é de negras e jovens.
Por medo ou por insegurança, uma parcela importante não registra queixa, ou seja, não há registro formal da agressão, nem tampouco encaminhamentos de investigação e punição dos agressores. Essa parcela de não denúncia é ainda maior quando o agressor é cônjuge, ex-cônjuge ou parente.
A medida preconizada revela-se extremamente relevante e oportuna, visto que as políticas públicas têm um papel fundamental no enfrentamento à violência contra a mulher. Apesar dos avanços neste setor, os altos índices de agressão à mulher e de feminicídio, nos últimos anos, demonstram que estas políticas e sua forma de execução não estão sendo suficientes.
Quanto ao mérito, portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 715, de 2020.
Com relação à emenda apresentada, entendemos que contribui para a melhoria da proposição e merece ser acolhida.
Fabiana Barroso - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA FABIANA BARROSO, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA DA CCJR.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 20/6/2023.

Valeria Bolsonaro - Presidente

Valeria Bolsonaro
Favorável ao voto da relatora

Ana Perugini
Favorável ao voto da relatora

Maria Lúcia Amary
Favorável ao voto da relatora

Solange Freitas
Favorável ao voto da relatora

Ediane Maria
Favorável ao voto da relatora

Clarice Ganem
Favorável ao voto da relatora

Marcio Nakashima
Favorável ao voto da relatora
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